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Educação não transforma o mundo. 
Educação transforma as pessoas. 







O presente projeto visa apresentar os princípios  e  diretrizes  em torno das políticas 
públicas educacionais, em particular o “ Programa Mais Educação “ que tem como 
foco principal,  a permanência integral dos alunos na escola.  Há uma correlação 
que devido ao local de  vulnerabilidade em que se encontra uma escola, aumentam 
os problemas com aprendizado, evasão escolar, reprovação e nível cultural. A 
proposta da implementação do período integral visa diminuir à exposição de 
crianças aos problemas da vulnerabilidade social, oferecer diversidade de 
conhecimentos, riqueza de vivência, enriquecimento na construção do aprendizado 
e diminuição da desigualdade social. A educação precisa formar um propósito 
comum entre família, comunidade e escola para alcançar seu objetivo principal. 
 






















This project aims to present the principles and guidelines around the educational 
public policy, in particular "Programa Mais Educação" that has as its main focus, the 
full retention of students in school. There is a correlation that due to the vulnerable 
place where is a school, increase the problems with learning, school supply, school 
failure or cultural level. The proposed implementation of the full-time aims to reduce 
the exposure of children to the problems of social vulnerability, provide diversity of 
knowledge, wealth of experience, enriching the construction of learning and reducing 
social inequality. Education must form a common purpose between family, 
community and school to reach its main goal. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
 
Este projeto tem como objetivo apresentar as premissas, considerando  os 
conceitos, experiências e debates pedagógicos  acerca dos benefícios da educação 
Integral na qualidade de ensino. 
As desigualdades sociais e econômicas em nosso país são muito 
acentuadas e em muitos casos, as ações políticas precisam salvar vidas, tirar 
pessoas da pobreza extrema,  da vulnerabilidade e risco  social.  
Atender a todos os problemas existentes já foi um grande problema para 
governos anteriores e continua sendo um  desafio atual formular  políticas públicas, 
em particular às políticas educacionais.  
Qual o papel do Estado na qualidade da Educação de um país?  A frase do 
ex-presidente Tancredo Neves responde muito bem essa questão quando diz: “ A 
criança é a nossa mais rica matéria-prima. Abandoná-la à sua própria sorte ou 
desassisti-la em suas necessidades de proteção e amparo é crime de lesa-pátria.”  
Existem muitos problemas relacionados à educação em nosso país, 
problemas que exigem políticas bem aplicadas e não meramente políticas de 
marketing para beneficio pessoal ou de um grupo.  É preciso dar à educação a sua 
verdadeira importância, criar condições para que nossos jovens tenham todas as 
mesmas oportunidades. Precisamos de políticas públicas para reduzir os atalhos 
que levam à evasão escolar, a marginalidade, a exclusão social e a falta de 
emprego. 
Mudanças exigem que a sociedade toda contribua, torne-se unida   e que 
não renuncie aos seus direitos de cidadão; que as melhorias acontecem se forem 
bem planejadas, aplicadas e acompanhadas.  As soluções existem, porém é preciso 
existir políticos que honrem o compromisso de fazer de nosso país uma nação rica, 







1.1  APRESENTAÇÃO 
 
O tema deste projeto é a implementação da política pública na área de 
educação, mais precisamente o “ Programa mais Educação”.  
O Programa mais Educação é um projeto do Ministério da Educação, que 
visa uma permanência integral dos alunos dentro da instituição educadora.  
 
Educação Integral tem sido um ideal presente na legislação educacional 
brasileira e nas formulações de nossos mais brilhantes educadores. 
Iniciativas diversas, em diferentes momentos da vida pública do país, 
levaram esse ideal para perto das escolas, implantando propostas e 
modelos de grande riqueza, mas ainda pontuais e esporádicos. O Ministério 
da Educação, por meio das Secretarias de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD) e de Educação Básica (SEB), em 
parceria com o FNDE, retomou esse ideal para, a partir do aprendizado com 
experiências bem-sucedidas, levá-lo como prática às redes de ensino dos 
estados e municípios do país. As experiências recentes indicam o papel 
central que a escola deve ter no projeto de Educação Integral, mas também 
apontam a necessidade de articular outras políticas públicas que contribuam 
para a diversidade de vivências que tornam a Educação Integral uma 
experiência inovadora e sustentável ao longo do tempo. Com essas 
premissas, foi instituído o Programa Mais Educação no âmbito do Plano de 
Desenvolvimento da Educação. ( Educação Integral, 2009, p.5). 
 
 
O Programa Mais Educação exigiu estudos e diversas opiniões de pessoas 
e órgãos relacionados à educação. Segundo o texto referência sobre a Educação 
Integral, desde 2007 um grupo de trabalho  formado por gestores municipais e 
estaduais, representantes da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME), do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), da 
Confederação Nacional   dos Trabalhadores  em Educação (CNTE), da Associação 
Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), de Organizações 
não-governamentais comprometidas com a educação pública e de professores 
universitários passou a reunir-se periodicamente, convocados pelo MEC, com 
objetivo de contribuir para a formação dessa política pública, discutindo fatores 
considerados relevantes e  sustentados  na intersetorialidade da gestão pública. 
Em 2008, o Programa Mais Educação teve início em 55 municípios de 25 
estados, e no Distrito Federal. Começou priorizando 1380 escolas de Ensino 
Fundamental com baixo IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), e  
em 2009 já haviam 5 mil escolas atendidas pelo programa. 
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Não queremos implantar a educação integral com o objetivo principal de  
ampliar a jornada escolar;  permanecer mais tempo na escola tem haver com uma 
concepção de educação mais abrangente, com valores sociais e culturais, 
compreensão das diversidades, desenvolvimento do senso de responsabilidade e 
aprender a interagir com o mundo contemporâneo. Por essa imensa 
responsabilidade que é a educação integral, se é necessário e imprescindível o 
trabalho conjunto da família, da comunidade e dos gestores da educação  
 
 
1.2   OBJETIVO GERAL DO TRABALHO 
 
 
O objetivo geral do projeto técnico é propor a implementação do “ Programa 
Mais Educação” na Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida. 
A escola está localizada em um bairro de baixa renda, onde há  problemas 
relacionados ao uso de drogas, vandalismos  e outros problemas sociais.  
Dentro deste contexto, há uma correlação que devido ao local de  
vulnerabilidade em que se encontra uma escola, aumentam os problemas com 
aprendizado, evasão escolar, reprovação e nível cultural.  
Com a proposta do projeto, espera-se que com  a permanência integral dos 
alunos na escola, diminua à exposição dessas crianças aos problemas da 
vulnerabilidade social,  aumente o a renda familiar, pois muitas mães poderão sair 
de casa para trabalhar sendo que seus filhos estarão bem cuidados e protegidos 
dentro do ambiente escolar 
Na parte pedagógica o objetivo é manter a formação continuada dos 
professores, para que desenvolvam uma nova postura profissional frente a este 






1.3   OBJETIVO ESPECÍFICO 
 
 
- Proporcionar diversidade e riqueza de convívio aos alunos por meio de práticas 
pedagógicas. 
- Melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica ( Ideb). 
- Tirar as crianças das ruas, diminuindo dessa forma a exposição ao risco da 
vulnerabilidade social. 
- Criar a oportunidade para as mães poderem trabalhar fora, dando-lhes a 
segurança que seus filhos estão protegidos enquanto estão na escola. 
- Aumentar o envolvimento da comunidade e da família nos projetos escolares, 




1.4  JUSTIFICATIVA DO OBJETIVO 
 
 
 A qualidade da  educação no Brasil tem sido muito questionada  nos 
dias atuais.  Tem se comparado nosso nível de ensino com o de outros países, 
devido ao padrão definido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
da educação Básica (OCDE). Por meio dessa comparação, pode-se avaliar o 
sistema educacional de um país em relação aos outros, verificando suas deficiências  
e também a eficácia das políticas aplicadas na educação. 
 Para enfrentar o desafio de melhorar os índices de qualidade do 
ensino, o Ministério da Educação criou programas e métodos  avaliativos para 
acompanhar  o desenvolvimento das políticas públicas  implantadas. 
O Pacto Nacional  pela Alfabetização na Idade Certa é um deles e oferece  
formação continuada aos professores  e coordenadores, visando reforçar  a 
alfabetização  e o conhecimento na vida das crianças ( Educar Transforma, 2015). 
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é um indicador  
que permite medir a qualidade de ensino por meio de exames padronizados, 
juntamente com o índice de rendimento escolar ( taxa de aprovação) 
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Em 2008 teve início o Programa Mais Educação, com o objetivo de ampliar a 
jornada escolar e oferecer diversidade de conhecimentos, riqueza de experiências, 
tornando a educação integral uma experiência no combate a evasão escolar e uma 
inovação sustentável ao longo do tempo ( Educação Integral, 2009). 
Diante desse contexto e baseada na importância da educação para a 
formação de uma sociedade de bem e pelas situações que presenciei 
acompanhando o dia-dia da escola, considerei alguns fatos relevantes e constatei 
problemas que podem ser amenizados e solucionados em longo prazo. 
O problema principal se deve ao fato de muitas crianças brincarem nas ruas 
após o horário de aula estando mais expostas  aos riscos que a comunidade 
enfrenta.  
Estando na escola as crianças recebem alimentação com acompanhamento 
de nutricionista, melhores condições no desenvolvimento da auto-estima, 
enriquecimento na construção do aprendizado e muitos outros benefícios. O 
envolvimento da família é  de suma importância, pois  um ambiente familiar afetivo 



















2    REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
2.1  POLITÍCAS PÚBLICAS 
 
 
Políticas Públicas é tida por muitos autores como um conjunto de ações e 
decisões do governo em suas esferas federativas: União, Estados e Municípios, em 
prol da sociedade.  
Segundo Rua ( 2009) devido ao amplo e diversificado conceito da política 
pública, muitas pessoas referem-se  à política pensando no momento eleitoral, nos 
candidatos e suas promessas muitas vezes não cumpridas. Essa visão da política 
acaba sendo prejudicial, pois a sociedade ao invés de fazer parte e exigir  o 
planejamento e as ações para a formulação das políticas públicas acaba tornando-
se cética e mantendo-se alheia as formulações das diretrizes  políticas.  
Até o  início de 1930 a economia do Brasil era uma economia agrícola, pois 
70% de sua população viviam na zona rural. O  que caracterizava o Estado brasileiro 
no período de 1920 até 1980 era seu caráter desenvolvimentista, conservador, 
centralizador e autoritário. O Estado era o promotor do desenvolvimento e não o 
transformador das relações da sociedade.  
As políticas públicas se caracterizavam pela centralização financeira e 
decisória na esfera federal, a sociedade civil tinha uma participação mínima   no 
processo de formulação e implementação dos programas políticos, pois a 
incorporação da  sociedade civil era escolhida seletivamente e os mecanismos de 
articulação entre governo e sociedade eram poucos.  
Esta relação entre sociedade e Estado, as formas de interação e 
comunicação entre ambos incorporam fatores culturais. As formas de organização, o 
poder de pressão e articulação dos diferentes grupos sociais no processo de 
reivindicações de demandas de políticas públicas, são fatores fundamentais para a 
conquista dos direitos sociais.( HOFLING, 2001) 
O surgimento de políticas públicas desenvolvidas com a participação dos 
cidadãos está relacionada com as mudanças na matriz sociopolítica por meio de um 
maior questionamento sobre o papel  do Estado como principal agente indutor  das 
políticas sociais “ A Efetiva participação requer princípios para o desenvolvimento da 
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legitimidade democrática: a igualdade e o pluralismo políticos, a deliberação e a 
solidariedade”. (Educar em Revistas,  2008, p. 116). 
Desde a reforma da constituição em 1988, o Brasil teve um crescimento na 
implementação de novas políticas públicas, aumentando a cobertura nas áreas de 
saúde, educação e assistência social, destacando a importância dos direitos sociais 
e a responsabilidade pública, preocupando-se  com a redução de desigualdades e o 
bem estar social da população. 
A criação  do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8069) que 
completou 25 anos de vigência é um bom exemplo de que a formulação e 
planejamento adequados dentro da política podem mudar índices desfavoráveis a 
qualidade da educação. Por meio do estatuto muitos problemas sociais foram 
amenizados e controlados. O estatuto garante direitos à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar, proporcionando desenvolvimento físico, 
mental, moral e social e preparando crianças e jovens  para a vida adulta em 
sociedade.  
A Agência Brasil e a UNICEF mostram que desde a aprovação do ECA, o 
Brasil reduziu 64% a evasão escolar de crianças e adolescentes e reduziu 88% a 
taxa de analfabetismo na faixa de 10 e 18 anos e baixou significamente a taxa de 
mortalidade infantil. Mas ainda é preciso superar problemas como homicídios de 
adolescentes que cresceram 110% de 1990 até 2013.  “ Há 25 anos o Brasil tomou a 
decisão certa. Uma legislação que alinhou o país aos princípios da Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança da Nações Unidas”, disse o representante do 
UNICEF, Gary Stahl. (Agência Brasil, 2015). 
 
 
2.2   FORMULAÇÃO DE POLITÍCAS PÚBLICAS  NA EDUCAÇÃO 
 
 
Entrando no  contexto da educação no Brasil, a aplicação das políticas 
públicas emergem dilemas e conceitos variados.  O universo se estende desde a 
Educação Infantil até a Universidade, um amplo leque que do qual emergem muitos 
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problemas dos quais podemos destacar segundo a opinião de Nadia Gaiofatto 
Gonçalves: 
 
 “a primazia da universalização do acesso à educação básica e a 
manutenção e desenvolvimento da qualidade do ensino; no ensino médio, 
opõem-se os defensores da formação que verse sobre diversos domínios 
do conhecimento e aqueles que sustentam a necessidade da 
especialização e do caráter profissionalizante; no ensino superior, debate-se 
o acesso universal e gratuito, de um lado, e, de outro, o Estado como 
regulador e financiador de instituições privadas; e, na gestão escolar, 
defende-se a gestão democrática, estabelecida pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, mas enfrentam-se dificuldades institucionais 
e culturais para implementá-la nas instituições escolares. Educar em 
Revista (  2008, p. 13). 
 
A responsabilidade pela educação escolar no Brasil é compartilhada entre as 
três esferas públicas. Aos municípios é dada a responsabilidade da educação infantil 
e  ensino fundamental, aos estados o ensino médio, a União organiza e mantém a 
rede federal de ensino e apóia financeiramente os estados e municípios. A  
Constituição Federal  estabelece que cada esfera de governo deve aplicar uma parte 
de suas receitas resultantes de impostos em educação, sendo 18% a parcela do 
governo federal e 25% a dos estados e municípios, mais uma contribuição social 
recolhida pelas empresas, destinada para financiamento da educação básica publica 
( Madeira, 2014). 
A educação escolar no Brasil compreende três etapas: a educação infantil 
(para crianças com até 5 anos), o ensino fundamental (para alunos de 6 a 14 anos) 
e o ensino médio (para alunos de 15 a 17 anos). Durante esse longo período os 
alunos  devem receber a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania, conforme  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Além desse objetivo, 
a educação básica se preocupa em oferecer preparo para que os estudantes 
progridam em estudos posteriores, sejam eles no ensino superior ou em outras 
modalidades educativas.  
A primeira etapa que é a educação infantil tem como foco principal o 
desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social da criança. As atividades 
realizadas na escola são um complemento à ação das famílias e das comunidades, 
cada ano freqüentado a criança avança para novos conhecimentos e desafios. 
( Portal Brasil, 2016). 
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 Em abril de 2013 uma emenda constitucional aprovada pelo Congresso 
Nacional em 2009 alterou a Lei das Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
determinando que os pais matriculem os filhos na escola quando completarem 4 
anos e não mais a partir dos 6 anos de idade. Além da obrigatoriedade da matrícula, 
a emenda constitucional também definiu uma carga horária mínima anual na 
educação infantil de 800 horas e controle de frequência dos alunos de pré-escolas. 
 ( Portal Brasil, 2016) 
 No Quadro 1  abaixo se destaca a  defasagem no atendimento das crianças  
de 4 e 5 anos e o percentual reduzido dos jovens de 15 a 17 anos dentro da escola, 
além de muitos deles estarem ainda estudando nas etapas da educação básica. 
  
 
QUADRO 1 – TAXAS DE ATENDIMENTO POR FAIXA ETÁRIA  
FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO IBGE – PNAD 2013. 
 
As desigualdade na  escolaridade dos brasileiros, os quais abrangem renda, 
raça/etnia, sexo, pertencimento territorial (urbano/rural e região), há segmentos da 
população cujos índices de escolaridade são piores: aqueles que vivem em famílias 
com renda per capita mais baixa; os pretos e pardos; os mais velhos; aqueles que 
vivem no meio rural; e aqueles que vivem nas regiões norte e nordeste no Brasil.  






2.3   EDUCAÇÃ O INTEGRAL – PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 
 
 
Presente na legislação Educacional brasileira, o  Programa Mais Educação é 
uma estratégia do governo federal para a implantação da educação escolar integral 
no Brasil contemporâneo.  A Lei nº 10.172/2001 refere-se à  educação Integral como 
possibilidade de educar e proteger nossas crianças e adolescentes, sua  meta é a 
ampliação da jornada escolar para sete horas. 
 Com as injustiças que persistem na educação pública brasileira, o Ministério 
da Educação tomou como base a perspectiva de universalizar o acesso, a 
permanência e a aprendizagem na escola, construindo uma ação participativa entre 
entes federados, sociedade civil, atores dos processos educativos, com o objetivo de 
superar as desigualdades e melhorar a qualidade da educação pública. 
 O projeto da educação integral no Brasil já é discutido desde a década de 30 
conforme ilustração do QUADRO 2, quando o  Movimento Integralista a defendia, 
tanto a partir dos escritos de Plínio Salgado, seu chefe nacional, quanto daqueles 
desenvolvidos por militantes representativos do Integralismo, suas opiniões e ações 
baseavam-se numa educação nacionalista cívica, disciplinada, caracterizadas como 
políticas  conservadoras. 
Anísio Teixeira ( 1900-1971), foi um dos mentores intelectuais e idealizador 
das grandes mudanças que marcaram a educação brasileira no século 20 ao se 
projetar para além do papel de gestor educacional e atuar como um grande filósofo 
da educação no Brasil.  Teixeira se inspirou na filosofia de John Dewey ( 1852-
1952), de quem foi aluno ao fazer pós-graduação nos Estados Unidos. 
  Anísio Teixeira colocou suas teses em prática no Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro de educação integral, implantado em Salvador  na Bahia, na 
década de 1950. Nesse Centro as atividades, historicamente entendidas como 
escolares, sendo trabalhadas nas Escolas-Classe, bem como outra série de 
atividades acontecendo no contra turno escolar, no espaço que o educador 
denominou de Escola-Parque. Na década de 1960, a fundação da cidade de Brasília 
trouxe consigo vários centros educacionais, construídos nessa mesma perspectiva. 
“Essas experiências e concepções permitem afirmar que a Educação Integral se 
caracteriza pela ideia de uma formação mais completa possível para o ser humano, 
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embora não haja consenso sobre o que se convenciona chamar de formação 
completa e, muito menos, sobre quais pressupostos e metodologias a constituiriam” 




QUADRO 2 – HISTÓRIA  DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL 
FONTE: PERCURSOS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL - 2013 
 
Na cidade de Apucarana, no Paraná, o período integral está em 
funcionamento desde 2001, tendo sido regulamentado pela Lei Municipal nº 90/01. O 
programa procura ir além da divisão de turno e contra turno, procurando no 
educador um profissional para estimular nos alunos os aspectos cognitivos, político-
sociais, culturais e afetivos. Para tanto foi preciso fazer parcerias com a 
comunidade, destacando-se a participação de empresas, instituições de ensino 
superior, clubes de serviço, associações, instituições militares, ONGs, famílias, 
voluntários e outros. O esforço da cidade de  Apucarana motivou municípios como 
Porecatu, Realeza, Castro, Mauá da Serra, Paranaguá, Telêmaco Borba, Cornélio 
Procópio, Sertanópolis no Paraná, e Penápolis no Estado de São Paulo, dentre 
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outros, que já implantaram o Programa a partir do conhecimento da experiência in 
loco. 
Podemos notar que essas experiências são frutos de governos municipais, 
estaduais e federal,  com a participação da sociedade civil, potencializando uma 
demanda pela melhoria na qualidade da educação, fora dos territórios escolares. 
A multiplicidade de funções que a escola representa hoje é um grande desafio 
para seus gestores. Há um duplo sentido quando se fala em educação integral, para  
educação protetora. Quando se aumentam as formas de atendimento, cabe à escola 
assumir um papel que, para uns, a descaracteriza da sua função principal e , para 




























3   DIAGNÓSTICO E DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
3.1   DESCRIÇÃO GERAL DA ORGANIZAÇÃO 
 
 
A Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida – Ensino Infantil e Ensino 
Fundamental é uma instituição de ensino da rede municipal de Rio Negro, localizada 
na rua Frei Eraldo Frei Maria s/n - Bairro Alto. 
Inaugurada em Abril de 1986, atualmente oferece os cursos de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental de 1º ano ao 5º ano. Construída em um terreno de 
3.116,00m2, sendo 1.501,97m2 de área construída. Divide hoje o espaço físico com 
o Colégio Estadual Alvino Schelbauer de Ensino Fundamental e Ensino Médio, 
mantido pelo governo estadual. 
A  cidade de Rio Negro possui atualmente  33.395 mil habitantes (estimativa 
IBGE), sendo ao todo 7.234 matrículas na rede de ensino ( QUADRO 3). Ao todo 
são  14 escolas municipais de Ensino Infantil e Fundamental, 5 creches municipais 
que atendem crianças a partir de 4 meses de idade. Apenas  uma escola do 
município em todo o município de  e oferece período integral, A Escola  Nossa 
Senhora Aparecida atende 302 alunos, tem 24 professores, 5 servidores públicos e 
2 estagiárias. Possui 15 salas, sendo 10 salas de aula, 1 biblioteca, 1 sala de 
informática, 1 quadra esportiva coberta , 1 área coberta, parquinho  e demais 
dependências.  As turmas são divididas em turnos matutino e vespertino, mas não 
possui nenhuma turma de período integral. 
.   
Ensino - Matrículas, Docentes e Rede Escolar - 2012 
Matrícula - Ensino fundamental 4.271 Matrículas 
Matrícula - Ensino médio 2.124 Matrículas 
Matrícula - Ensino pré-escolar 839 Matrículas 
 
QUADRO 3 – NÚMERO DE ALUNOS MATRÍCULADOS EM 2012– RIO NEGRO/PR 





3.2   DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO PROBLEMA 
  
 
O conceito de práxis se usa para distinguir a atividade humana da atividade 
animal. De acordo com Aranha ( 2006) qualquer ação humana é sempre carregada 
de teoria e prática, não existe anterioridade nem superioridade entre uma ou outra, 
mas sim reciprocidade, convém também entender a práxis em seu contexto social, 
pois as idéias, ações, interações se realizam entre pessoas e grupos. A prática de 
uma idéia se transforma em ação. “ O trabalho é a ação transformadora dirigida por 
finalidades conscientes.” ( Aranha, 2006, pg.75) 
 Diagnosticar o problema em questão foi algo a ser  formado dia a dia, pois 
com o convívio que tive oportunidade de ter e vivenciar  dentro da instituição de 
ensino, pude observar e participar de  situações problemas, das quais existem 
soluções.  Estes problemas podem se  tornar desafios maiores a serem enfrentados 
ao longo do tempo se não forem amenizados e controlados. 
Tais problemas estão relacionados a falta de estrutura familiar, onde pude 
constatar que muitas crianças são cuidadas pelos avós, dos quais  não tem uma 
estrutura para educar uma crianças devido  a problemas de saúde pertinentes a 
idade que possuem.  
A maioria dos moradores são de baixa renda, sendo que mais de  50% 
dessas famílias de acordo com o Sistema Estadual de Registro Escolar ( SERE)  
dependem do bolsa família, isso quer dizer que a renda familiar é insuficiente para 
manter as necessidades básicas. 
Em função do nível sociocultural e baixa renda  se desenvolveu um comércio 
de  drogas, vândalos e outros problemas afins. Este é um grande fator de risco que 
muitas crianças estão expostas, principalmente na faixa etária acima de 10 anos, 
onde sem os cuidados de um adulto ou por negligência dos próprios pais e 
familiares, as crianças faltam à escola.   
Entre pesquisas, observações e entrevistas conheci o programa “ Mais 
Educação”, que se refere a jornada escolar integral de 7 horas diárias; e considero 
que o programa ajudaria a  melhorar a situação de muitas crianças e famílias  desta 
comunidade, que se encontram em situação de pobreza e  pouca estrutura familiar. 
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A eficiente qualidade na educação, amplia  a garantia dos  demais direitos ligados a 


















4.   PROPOSTA TÉCNICA PARA SOLUÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
4.1  PROPOSTA TÉCNICA 
 
A escola é o  lugar de aprendizagem e desenvolvimento social, mas não 
devemos tomá-la como único parâmetro de educação.  O sucesso da implantação 
de um programa educativo requer a parceria dos profissionais da área de educação, 
saúde, esportes, gestores, e principalmente o comprometimento da família e da 
comunidade. 
 De acordo com o  texto referência de Educação Integral, o Programa Mais 
Educação é operacionalizado pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD), em parceria com a Secretaria de Educação 
Básica (SEB), por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para as escolas prioritárias.  
Baseado neste contexto, as principais estratégias se referem a formar um 
grupo de trabalho focado no período integral, com amplos conhecimentos das 
diretrizes educacionais, na demanda de profissionais qualificados, nas escolhas das 
atividades desenvolvidas em cada disciplina.  
O Mais Educação Passo a Passo ( 2006, Pg.8.), apresenta as atividades e 
seus macrocampos as quais as próprias escolas podem escolher  e se organizar 
conforme sua realidade, no caso para a escola em questão: 
• Acompanhamento Pedagógico; 
• Meio Ambiente; 
• Esporte e Lazer; 
• Direitos Humanos em Educação; 
• Cultura e Artes; 
• Cultura Digital; 
• Promoção da Saúde; 
• Educomunicação; 
• Investigação no Campo das Ciências da Natureza; 
• Educação Econômica e Cidadania.  
 Dentro das diretrizes que o programa propõe e considerando que os 
principais objetivo para a Escola Nossa Senhora Aparecida é aumentar o índice do 
Ideb, diminuir as desigualdades educacionais, retirar das ruas as crianças em 
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situação de risco, do trabalho doméstico e  sem assistência familiar;  a melhor 
estratégia é a implantação da Educação Integral.  
 A educação integral abre espaço também para os profissionais da educação e 
agentes culturais (monitores, estudantes universitários com formação específica nos 
macrocampos), observando-se a Lei nº 9.608/1998, com objetivo de formar uma 
equipe que  fortaleça as  relações de confiança e solidariedade, capazes de 
influenciar positivamente os jovens educadores que estão iniciando na profissão  
com a  liberdade de criar novos métodos de ensino.  
  
 
4.2   PLANO DE IMPLANTAÇÃO 
 
  
A escola Nossa Senhora Aparecida tem um  espaço físico favorável para o 
período integral, pois possui biblioteca, sala de informática, quadra de esportes, 
parquinho e pátio coberto, dinamizando e enriquecendo dessa forma as atividades 
pertinentes ao programa. 
O plano de implantação visa começar apenas com as turmas do 4º e 5º Ano, 
pois a escola não possui salas suficientes e refeitório para todos os alunos devido 
dividir no momento o espaço físico com o Colégio Estadual. A prioridade aos alunos 
do 4º e 5º ano se dá pelo fato desta faixa etária estar mais vulnerável aos riscos 
sociais da comunidade. 
 A Educação Integral requer um grande comprometimento do diretor(a) da 
escola, seu  papel é incentivar a participação de todos, compartilhando informações 
e decisões com professores, funcionários, alunos, comunidade. O diretor(a) é o 
mediador que  promoverá a participação de todos os segmentos da escola nos 
processos de tomada de decisão, elaboração de estratégias, contratação de 
profissionais, aplicação dos recursos, por isso o seu comprometimento e 
envolvimento é muito importante para a realização das estratégias propostas. 
A comunidade e as famílias deverão ser informadas e conscientizadas da 
importância da sua participação, pois após a implantação do programa a freqüência 
do aluno é obrigatória.  
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 Os recursos para manter o programa são oriundos do Ministério da Educação 
e para isso é necessário fazer um plano de atividade que será aprovado. As 
informações são coletadas pelo Censo Escolar, por isso a importância da 
fidedignidade dos dados repassados. Conforme as atividades escolhidas, as escolas 
podem adquirir kits de material esportivo, instrumentos musicais, materiais de 
consumo e permanentes e repasses para pagamentos de monitores e tutores, 
observando-se a Lei nº 9.608/1998. Com a  disponibilidade financeira, é necessário 
que a escola realize um planejamento de execução. Dessa forma, a escola deverá 
reservar os recursos destinados ao ressarcimento de monitores e a aquisição dos 
materiais necessários ao desenvolvimento das atividades. Todas as despesas e os 
materiais adquiridos, respeitadas as respectivas categorias econômicas de custeio e 
capital deverão estar voltados às atividades do Programa Mais Educação. 
Há grande  importância no planejamento, pois  os seguintes quesitos deverão 
ser levados em consideração: 
a) Carga horária  de no mínimo 7 horas e carga anual de 1.400 horas; 
b) Planejar horário de começo e término, horários de intervalo para almoço 
lanches; 
c) Número de alunos; 
d) Quantidade de  profissionais necessários para contratação e formação do                      
corpo docente;  
e) Estudo do espaço físico  a ser utilizado; 
f) Planejamento  e elaboração das atividades a serem implantadas; 
g) Planejamento do cronograma para as atividades; 
h) Levantamento dos recursos materiais, humanos e financeiros necessários; 
i) Como levar as informações até os pais e a comunidade e envolvê-los 
neste    projeto. 








4.3   RESULTADOS ESPERADOS 
 
 
É um grande desafio os primeiros passos para educação integral, pois 
envolve uma grande quantidade de atores, uma nova estrutura, o comprometimento 
com a eficiência, pois estamos falando na transformação de uma sociedade, na 
formação de crianças que se encontram em desigualdade social. 
 O projeto já é realidade em muitas escolas do Brasil e por meio de relatos e 
experiências baseadas nesta realidade, as escolas alcançaram seus objetivos e em 
muitos casos além de suas expectativas. 
O programa tem muitos pontos positivos, seja  por meio das práticas 
pedagógicas, na autonomia para criar as atividades e envolver as crianças, na 
aplicação correta dos recursos  e na possibilidade  de envolver a comunidade e as 
famílias, estreitando laços entre escola, família e comunidade.  Importante também  
é compreender que os aspectos econômicos, sociais e culturais precisam ser 
respeitados e considerado o momento contemporâneo que estamos, o qual reflete 
em todo o processo educativo. 
Reunindo todos os esforços necessários, a contribuição e  a solidariedade 
dos atores envolvidos,  espera-se que o projeto obtenha resultados positivos em prol 
de toda uma sociedade. 
 
Não devemos chamar o povo à escola para receber 
instruções, postulados, receitas, ameaças, repreensões, 
punições, mas para participar coletivamente da construção de 
um saber que vai além do saber da pura experiência feita, 
que leve em conta suas necessidades e o torne instrumento 
de luta, possibilitando-lhe transformar-se em sujeito de sua 
própria história. A participação popular na criação da cultura e 
da educação rompe com a tradição de que só a elite é 
competente e sabe quais são as necessidades e interesses 
de toda a sociedade. A escola deve ser também um centro 
irradiador da cultura popular, à disposição da comunidade, 
não para consumi-la, mas para recriá-la. A escola é também 
um espaço de organização política das classes populares. A 
escola como um espaço de ensino-aprendizagem será então 
um centro de debates, idéias, soluções, reflexões, aonde a 
organização popular vai sistematizando sua própria 





5   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Este trabalho teve como objetivo apresentar um projeto, o qual  já é aplicado  
em muitas escolas do Brasil, inclusive do próprio município de Rio Negro, para 
dentro da realidade da Escola Nossa Senhora Aparecida.  
 Implantar o período integral é valorizar as várias formas de conhecimento e 
expressões, proporcionando riqueza de convivência, diminuindo as diferenças 
sociais, construindo respeito aos direitos humanos. Este é o objetivo que se quer 
chegar, mas há uma grande jornada de trabalho para alcançar os resultados 
almejados. 
Há décadas a educação é fruto de debates na política e entre gestores da 
educação e infelizmente a qualidade de ensino do Brasil comparado ao de outros 
países não é favorável. No ranking mundial de qualidade de educação nós 
ocupamos a  60º posição segundo a  Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico, no qual foram considerados 76 países ( Desidério, 2016). 
Diante deste resultado podemos afirmar que nossa educação precisa de novas 
diretrizes educacionais,  mudanças na grade curricular  e mais investimentos por 
parte do governo para que possamos melhorar nossa posição neste ranking. 
Estamos num mundo globalizado, as transformações acontecem dia-a-dia, na 
tecnologia, na ciência, e a escola precisa repensar e se reestruturar para fazer frente 
aos novos avanços do século XXI. 
Fazer com que a comunidade e a família se envolvam e se comprometam 
com a educação de seus filhos é um grande ganho para melhorar o aprendizado e 
consequentemente a qualidade de ensino. A escola não deve ser tomada como o 
único parâmetro de educação, é preciso que se forme um elo entre família, escola e 
comunidade, para que juntos consigam os resultados positivos que proporcionaram 
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ANEXO 1 – PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO PASSO-A-PASSO 
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